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Remessa Ex Ofticio em Mandado de Se-
gurança n° 2001 .42.00.000149-8/RR 
Relator: Desembargador Federal José 
Amilcar Machado 
Parte Autora: Ana Belen Artero Chulia 
Parte Ré: Universidade Federal de Ro-
raima 
Procurador: Manoel Lopes de Sousa 
Remetente: Juízo Federal -1° Vara-RR 
Ementa 

Administrativo - Ensino superior - 
Mandado de segurança - Estudante 
de procedência estrangeira - Matrícu-
la - Documentos não registrados no 
Registro de Títulos e Documentos e sem 
autenticaçõo da autoridade consular 
- Segurança denegada. 

1 Nos termos do art. 129, 6°, da Lei 
6.015/73 ( 

Lei de Registros Públicos), 
todos os documentos de procedência 
estrangeira, acompanhados das res-
pectivas traduções, estão sujeitos a re-
gistro, no Registro de Títulos e Documen-
tos, para produzirem efeitos nas repar-
tições da União, dos Estados, do Distri-
to Federal, dos Territórios e dos Municí-
pios ou em qualquer instância, juízo ou 
tribunal. 

2.0 Supremo Tribunal Federal, pela 
Súmula n° 259, firmou o entendimento 
no sentido de que a referida inscrição 
no registro público, de documentos de 
procedência estrangeira, não é neces-
sária quando autenticados por via con-
sular. Não obstante, a impetrante tam-
bém não procedeu ao registro na via 
consular. 

Ficam ressalvados, todavia, os 
créditos obtidas ao abrigo da liminar e 
da sentença. 

Remessa oficial a que se dá pro-
vimento. 
Acórdão 

Decide a Turma, por unanimidade, 
dar provimento à remessa oficial. 
1° Turma do TRF da 1° Região - 
18.03.2003 

Desembargador Federal José Amilcar 
Machado, Relator. 
Relatório 

o Exmo. Sr. Desembargador Fede-
ral José Amilcar Machado (Relator): 

Ana Belen Artero Chulia impetrou o 
presente mandado de segurança con-
tra ato do Pró-Reitor de Graduação da 
Universidade Federal de Roraima, que 
indeferiu seu pedido de matrícula no 
Curso de Secretariado Executivo sob 
alegação de que o certificado de con-
clusão de segundo grau apresentado, 
sendo de origem estrangeira, deveria 
estar chancelado pela autoridade bra-
sileira acreditada no país de origem. 

Afirma a impetrante que se encon-
tra em situação regular no Brasil e que 
já enviou o referido certificado para a 
devida chancela consular. 

O pedido de liminar foi deferido às 
fis. 16/18, permitindo a matrícula da 
impetrante no curso de Secretariado 
Executivo, fixando a data de 30/06/ 
2001 para apresentação da documen-
tação exigida. 

As folhas 62/64,0 ilustre representan-
te manifestou-se pela denegação da 
segurança. 

A sentença concedeu a seguran-
ça pleiteada, confirmando a liminar 
anteriormente concedida, ao funda-
mento de que a chancela junto ao ór-
gão consular já estaria superada com 
o deferimento da liminar e a conse-
qüente consolidação da situação de 
fato. 

Por força do duplo grau de jurisdi-
ção obrigatório, vieram os autos a esta 
Corte. 

Em sessão de julgamento realizada 
em 13.08,2002, a Turma, por maioria 
converteu o julgamento em diligência 
à 1° Vara de Roraima, para que fosse 
efetuado o registro dos documentos no 
órgão competente. 

Devolvida a carta de ordem, vie- 

ram os autos a esta Corte. 
E o relatório. 

Voto 
o Exmo. Sr. Desembargador Fede-

rol José Amilcar Machado (Relator): 
De início, cumpre ressaltar que, em 

sessão de julgamento realizada em 13 
de agosto de 2002, a Turma, por maio-
ria, converteu o julgamento em diligên-
cia para que a impetrante sanasse a 
irregularidade apontada pela institui-
ção de ensino. 

Todavia, conforme certificado às fis. 
18v, da Corta de Sentença, o oficial de 
justiça não conseguiu localizar o ende-
reço da impetrante declinado na inici-
al, e, comparecendo ao escritório de 
seu procurador, obteve a informação 
de que a impetrante estaria residindo 
em Manaus/AM e que não possuía o 
endereço naquela localidade. 

Assim, não tendo sido possível o 
cumprimento da carta de sentença ex-
pedida à Vara de origem, passo ao 
exame do mérito. 

Trata-se de mandado de seguran-
ça interposto por aluna alienígena que, 
aprovada em concurso vestibular na 
Universidade Federal de Rondônia, pre-
tende efetivar sua matrícula no referi-
da instituição mediante apresentação 
de documentos originórios de seu país, 
sem a chancela da autoridade consu-
lar brasileira acreditada no país de ori-
gem, 

Adoto como razões para decidir o 
parecer elabora-________________ 
do pelo ilustre re-fflhI(II 
presentante o Mi-  
nistério Público Fe- 
deral, com o se- 
guinte teor. 

100 anos 
A r. sentença de segurança 

deve ser reforma- 
da.Équeaimpe- -. 	 — 
fronte não de- ' 
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monstrou nos autos, ou perante a Uni-
versidade, o cumprimento da exigên-
cia contida no arf. 130 da Lei 6.015173 
(Lei de Registros Públicos), isto é: 

Art. 130, Estão sujeitos a registro, no 
Registro de Títulos e Documentos, para 
surtir efeitos em relação a terceiros. 

10) os contratos de locação de pré-
dios, sem prejuízo do disposto do art. 
168, a. 1, letra c; 

2°) os documentos decorrentes de 
depósito, ou de cauções feitos em ga-
rantia de cumprimento de obrigações 
contratuais, ainda que em separado 
dos respectivos instrumentos.' 

3°) as cartas de fiança, em geral, 
feitas por instrumento particular, seja 
qual fora natureza do compromisso por 
elas abonado. 

40) os contratos de locação de ser-
viços não atribuídos a outras reparti-
ções. 

5°) os contratos de compra e ven-
da em prestações, com reserva de 
domínio ou não, qualquer que seja a 
forma de que se revistam, os de alie-
nação ou de promessas de venda re-
ferentes a bens móveis e os de aliena-
ção fiduciária,' 

6 0) todos os documentos de proce-
dência estrangeira, acompanhados 
das respectivas traduções, para produ-
zirem efeitos em repartição da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter-
ritórios e dos Municípios ou em qualquer 
instôncia, juízo ou tribunal; 

70) as quita ções. recibos e contra-
tos de compra e venda de automóveis, 
bem como o penhor destes, qualquer 
que seja a forma que revistam. 

80) os atos administrativos expedidos 
para cumprimento de decisões judici-
ais, sem trânsito em julgado, pelas quais 
for determinado a entrega, pelas alfãn-
degos e mesas de renda, bens e mer-
cadorias procedentes do exterior. 

90) os instrumentos de cessão de di-
reitos e de créditos, de sub-rogação e 
de dação em pagamento. 

A Súmula do Supremo Tribunal Fe-
deral, por outro lado, no verbete n°259 
estabelece que esse registro será dis- 

pensado quando houver autenticação 
pela via consular. Essa foi, justamente, 
a exigência firmada pela Universidade, 
da qual a impetrante não se desvenci-
lhou. 

Dessa forma, o ato hostilizado pela 
via mandamentol não configuro exi-
gência legal, ao contrário, apenas pre-
coniza o cumprimento do ordenamen-
tojurídico, dever de todo cidadão bra-
sileiro e do estrangeiro que aqui pre-
tendia fixar residência. 

Por todo o exposto, opina o Ministé-
rio Público Federal pelo provimento da 
remessa, com denegação da seguran-
ça. 

Brasilia, 12 de novembro de 2001. 
Antônio Carlos Alpino Bigonha 
Procurado Regional da República". 
Necessária apenas uma correção 

quanto ao artigo mencionado no pa-
recer, que não é o 130, e sim o 129, in-
ciso 60,  da Lei 6.015/73. 

Cumpre frisar, também, que a juris-
prudência desta Corte está firmada 
nesse mesmo sentido.A propósito trans-
crevo: 

"Processo Civil, Mandado de Segu-
rança. Importação de veículo usado. 
Preliminar de nulidade, por falta de in-
timação do MPF na primeira instãncia, 
rejeitada. Inicial não instruída com os 
documentos indispensáveis à proposi-
tura da ação. Indeferimento. Extinção 
do feito. Apelação desprovida. 

Rejeitada a preliminar de nulida-
de por falta de intimação do Ministério 
Público Federal, na primeira instância, 
vez que não demonstrada a ocorrên-
cia de prejuízo para as partes e sana-
da a írregu!aridade com a manifesta-
ção do Parquet em segundo grau. 

Os documentos de orocedência 
estranQeira só produzem efeito em Ju-
ízo se, acompanhados das respectivas 
traduções, tiverem sido registrados no 
Registro de Títulos e Documentos ou 
sido autenticados por autoridade con-
sular, não bastando ajuntada apenas 
das versões. 

Tendo o impetrante juntado ape- 

nasatraduçãode 
Certificado de 	II 
Trans ferência de 
Veículo a Motor, 

 expedido pelo Es- 
todo da Flórida, 	100 anos em nome de ter- de seggco 
ceiro, desacom- 
panhada da pro- 	 - 
va de proprieda- 	 — 
de do veículo, 
deve a inicial ser indeferida, por falta 
de documentos essenciais à propositu-
ra da ação. 

Apelação desprovida. 
Sentença confirmada" (AMS 

94.01.30921-3/DE Terceira Turma TRF 1° 
Região, Rei.: Juiz Luiz Airton de Carva-
lho (convocado). DJ 10/11/1992, p. 42). 

Ante o exposto, dou provimento à 
remessa oficial para cassar a seguran-
ça concedida e julgar improcedente 
o pedido. 

Ficam ressalvados, todavia, os cré-
ditos obtidos ao abrigo da liminar e da 
sentença. 

Custas ex-lege. 
E como voto. 

Voto-Vogal 
O Desembargador Federal Antônio 

Sávio de Oliveira Chaves: 
Senhor Presidente, de acordo, res-

salvando os créditos obtidas ao abrigo 
da liminar. 
Voto-Vogal Vencedor 

O Desembargador Federal Luiz Gon-
zaga Barbosa Moreira: 

Eu tenho tido uma posição bastan-
te liberal em casos tais, sobretudo con-
siderando que, na verdade, o estudan-
te já está, por força da sentença e da 
liminar também, freqüentando o cur-
so. Não é ainda uma situação perfei-
tamente consolidada, mas já está fre-
qüentando. Por isto, entendo razoável 
a conversão em diligência, dando-se 
nova oportunidade para saber a sin-
gularidade. 

Esse é o meu voto, convertendo o 
processo em diligência para que se 
proceda ao registro do documento no 
órgão competente. 

NCC e o Registro de Imoveis 
Sociedade entre Conjuges 

Celso Marini 

É cristalino que o arti-
go 977 do novo Código Ci-
vil, enquanto não modifica-
do, faz emergir no cenário ju-
rídico questão polêmica no 
que tange as sociedades le-
galmente existentes, cuja 
constituição ocorreu antes 
da vigência do novo Códi- 

go Civil e que tem por sócios 
cônjuges casados sob o re-
gime da comunhão universal 
de bens ou da separação 
obrigatória. 

A Lei de Introdução 
ao Código Civil, em seu arti-
go 60, revela implícito o prin-
cípio da irretroatividade das  

leis, visando à proteção ao 
ato jurídico perfeito, ao direi-
to adquirido e à coisa julga-
da. 

Tal princípio foi recep-
cionado pela Constituição 
Federal, em seu artigo 5°. 
XXXVI, ao consagrar a máxi-
ma de que "a lei não preju- 

dicará o direito adquirido, o 
ato jurídico perfeito e a coi-
sa julgada ". 

Por sua vez, o novo 
Código Civil, em seu artigo 
2.035, previu que "a valida-
de dos negócios e demais 
atos jurídicos, constituídos 
antes da entrada em vigor 
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deste Código, obedecerão 
ao disposto nas leis anterio-
res". 

Diante deste quadro, 
no que diz respeito a socie-
dades constituídas entre 
cônjuges casados sob o re-
gime da comunhão univer-
sal de bens ou da comu-
nhão obrigatória de bens, 
na vigência da lei revogada, 
parece-me claro não haver 
razão ou necessidade de 
sua adequação à nova Lei 
Civil. E o motivo desse posi-
cionamento tem por alicer-
ce o conflito de normas no 
tempo. 
A norma civil contida no ar-
figo 977 é conflitante com 
norma fundamental contida 
na Constituição Federal (arf° 
50,  XXXVI), além das demais 
normas infra-constitucionais 
citadas. 

As sociedades entre 

cônjuges, tendo por pedra 
fundamental o contrato vi-
gente à época de sua cons-
tituição, e sendo esta ante-
rior a nova Lei Civil, temos 
que são atos jurídicos perfei-
tos; é direito adquirido dos 
sócios - ainda que o regime 
seja o da comunhão univer-
sal de bens ou da separa-
ção obrigatória. 

Em relação ao con-
tratualismo, é preciso lem-
brar que a Lei de Introdução 
ao Código Civil (artigo 50) 

tem por premissa princípio 
que consagra o fim social na 
aplicação da lei. 

E, se assim não fosse, 
o artigo 421 do novo Códi-
go Civil destacou que "a li-
berdade de contratar será 
exercida em razão e nos li-
mites do função social do 
contrato". 

Por sua vez, dissolver 

sociedade entre cônjuges, 
lastreada em disposição le-
gal superveniente à sua 
constituição, é antes de mais 
nada atentatório ao princí-
pio expresso no artigo 422 do 
novo Código Civil, ou seja, 
ao princípio da boa-fé. 

Finalmente, o disposto 
no artigo 977 rege a consti-
tuição de novas sociedades, 
pois interpretada a norma li-
teralmente tem-se que 
"contratar sociedade" está 
no tempo presente, não pre-
térito. 

Socorre, ainda, em 
favor de minha razão de 
pensar, o fenômeno da ultra-
tividade: o fato de que uma 
norma não seja mais vigen-
te, não teria o condão de 
desvincular os fatos e atosju-
rídicos cuja ocorrência se 
deu antes da mesma deixar 
de viger. 

Se não fosse o expos-
to, o Projeto de Lei 67601 
2002, que tem por escopo a 
alteração, dentre outros, do 
artigo 977 em comento, se 
aprovado, dará ao mesmo 
a seguinte redação: 
"Art, 977- Faculta-se entre os 
cônjuges contratar socieda-
de, entre si ou com tercei-
ros." 

Aprovado que seja 
esse Projeto de Lei, a polê-
mica travada em relação ao 
artigo 977 do novo Código 
Civil, restará encerrada. 

Respeitando posicio-
namento contrário de ilustres 
juristas, esse é meu ponto de 
vista em relação ao tema. 

O autor: Celso MarIni é 
Oficial Substituto do Registro 
de Imóveis de Salto, SP Mes-
tre em Direito Civil pela 
UNI ME P/SR 

Convocação de emergência para Brasília 
Na edição anterior do RTD Brasil, 

todos os associados do Instituto recebe-
ram uma convocação urgente, com a 
finalidade de participar de reunião em 
Brasflia. Daquela convocação resultou 
a presença de 15 Colegas interessados  

em conhecer, analisar e discutir o tema 
objeto do evento. 

Foram mais de 3 horas de troca 
de informações e opiniões, que ajuda-
ram à Diretoria do IRTDPJBrasII a se 
posicionar para encaminhamento das  

soluções adequadas. 
Para agradecer publicamente 

aos Colegas que atenderam àquele 
chamado especial, divulgamos seus 
nomes, cidades e Estados, de acordo 
com registro feito no livro de presença. 

Couós QLE A1ENDERAM À COrMDCAÇÃO Do INsírrulo 

João Manoel de Oliveira Franco - Curitiba - PR 
Germano Carvalho Toscano de Brito - João Pessoa - PB 

José Jaques Clezar - Sombrio - SC 
Sergio Gustavo Bias Fortes Rda Silva - Belo Horizonte - MG 

Pedro Câmara Campos - Campina Grande - PB  
Carlos Alberto Valle Silva Chermont - Belém - PA 

Frederico Junqueira - Anápolis - GO 
Maurício Borges Sampaio - Goiânia - GO  

Alexandre Marques Fontes- Uberlândia - MG 
Durval Hale - Rio de Janeiro - RJ 

100 Dante Ramos Junior - Paranavaí- PR de 
José Mendes Camargo - Curitiba - PR 

, 
-. 

Glória Alice Ferreira Bertoli - Cuiabá - MT 
Hércules Alexandre da Costa Benício - BrasíHa - DE 

Saulo Liberato Heusi - ltajaí - SC II' 

por uma questão de Justiça 

 

Muitos são os Colegas, Protis- 
sionais e Amigos que dão suporte 
às inúmeras atividades desenvolvi- 
das pelo nosso Instituto. Alguns de- 
les, muitas vezes, quase anônimos, 

E o caso do Dr. Augusto 
Henrique Nardelli, nosso assessor 
parlamentar, que conseguiu ao lon- 

go do tempo misturar as caracterís-
ticas pessoais de excelente Profissi-
onal, dedicado Amigo e até mes-
mo Colega, face ao conhecimen-
to de nossa área de atuação. 

Essa a razão desta homena-
gem, que prestamos a ele ... por 
uma questão de justiça! 1 	_. - - 
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Cartório, 
O Parceiro 

Amígo 
O paredão da represa se rom-

peu. A pequena cidade que existia 
ao pé da represa começou a encher 
d 'água. Rapidamente os moradores 
se uniram. Carros, caminhões, caro-
na para todos. Os ônibus se perfila-
ram e toda a população começou 
a deixar a cidade. Sentado no últi-
mo banco do último ônibus, um ho-
mem olha para o lado de fora e vê o 
padre da cidade. 

Suba padre! Só falta o se-
nhor!" e o padre respondeu; 

Eu não vou! Vou ficar para 
salvar a Igreja do topo da colina, 
onde eu comecei meu sacerdócio. 
Deus é grande! Deus é capaz de 
tudo! 

Não seja teimoso padre. Os 
engenheiros já disseram que a água 
vai chegar até a colina e vai cobrir a 
Igreja. O senhor sabe disso! Disse o 
homem. O padre não foi. 

Meia hora depois, um paroqui-
ano pegou seu barquinho e foi sal-
var o padre. 

Padre. Não vi o senhor lá e 
vim salvá-lo. Suba no meu barco! E o 
padre novamente disse: 

Eu não vou! Vou ficar para 
salvar a Igreja do topo da colina, 
onde eu comecei meu sacerdócio. 
Deus é grande! Deus é capaz de 
tudo! Mas padre, não seja teimoso. 
Vamos! Suba no meu barco! O pa-
dre não subiu. 

Uma hora mais tarde, vendo 
que o padre não estava entre os 
moradores no abrigo, o Corpo de 
Bombeiros foi buscar o padre com 
um barco vermelho. 

Padre. Não vimos o senhor 
lá e viemos salvá-lo. Suba no barco! 
E o padre novamente disse: 

"- Eu não vou! Vou ficar para 
salvar a Igreja do topo da colina, 
onde eu comecei meu sacerdócio. 
Deus é grande! Deus é capaz de 
tudo! Ficou. 

Duas horas mais tarde, o padre 
estava agarrado na cruz do topo da 
Igreja, com água pelo pescoço. Sur-
giu um helicóptero. O pessoal do he-
licóptero jogou uma corda e disse ao 
padre: 

Padre. Pegue na corda! O 
senhor vai morrer! Viemos salvá-lo! E 
o padre novamente disse: 

"- Eu não vou! Vou ficar para 
salvar a Igreja do topo da colina, 
onde eu comecei meu sacerdócio. 
Deus é grande! Deus é capaz de 
tudo! 

Morreu afogado. 
Conta a história que ao che-

gar no céu, o padre ficou indignado 
com São Pedro. 

"- Eu fui o único que acreditei 
em Deus! O único que ficou para sal-
vara Igreja e fui o único a morrer! Isso 
é um absurdo! Isso não é justo! 

Eis que, de repente, Deus apa-
rece. Apresenta-se: 

Senhor padre. Eu sou Deus. E 
quero lhe dizer uma coisa. Quando 
eu vi que o senhor não entrou no ôni -
bus eu fiquei pensando - esse padre 
deve ser louco - ele sabe o que vai 
acontecer na cidade. Uma hora de-
pois, com pena do senhor, eu man-
dei aquele seu paro quiano salvá-lo 
com seu pequeno barco. Quando eu 
vi que o senhor não subiu no barco, 
pensei - esse padre é mesmo louco! 
Em seguida mandei o Corpo de Bom-
beiros salvá-lo. O senhor também não 
subiu no barco vermelho! Mas, padre, 
quando o senhor já estava no topo 
da Igreja, agarrado na cruz e eu 
mandei aquele helicóptero lhe salvar 
e o senhor também não pegou na 
corda - eu disse: pois então, Morra!!!" 

A moral desta história é: Nem 
Deus é obrigado a salvar aquele que 
não quer ser salvo! 

Será que conosco não acon-
tece a mesma coisa? Será que não 
estamos sempre deixando de fazer a 
coisa certa - que sabemos que de-
veríamos fazer - para "salvar" algu-
ma coisa que sabemos que não 
pode ser salva? Será que a nossa tei-
mosia não está nos arruinando? Será 
que não estamos culpando o "mer-
cado", a "globalização", ou até 
"Deus" por nossos fracassos? De 
quem será a culpa? 

Lembre-se: Nem Deus é obri-
gado a salvar, aquele que não quer 
ser salvo! 

Pense nisso. Sucesso! 

O autor: Luiz Almeida Marins Fi-
lho é antropólogo, autor de vários livros 
e conferencista de renome. 

Você não deve deixar de assistir ao 
único programa sobre cartórios, veicu-
lado na televisão brasileira - cartório, o 
Parceiro Amigo. 

Através dele o público tem sido in-
formado sobre a importância, vanta-
gens, funcionamento e regulamentos 
dos serviços notariais e de registro. 

Para saber os temas dos programas 
passados e dos que ainda irão para o 
ar, basta acossar a grado de progra-
mação na página do Instituto na Inter-
net - www.irtdpjbrcisll.com.br. 

Relembrando, Cartório, o Parceiro 
Amigo vai ao ar através do TV Justiça 
(NET, DirecTV. Sky. TVA cabo), todos os 
sábados às 11 horas da manhã, com 
reapresentação ás 11 horas do domin-
go, e õs 6 e às 22 horas da 20  feira. 

Em São Paulo, também a UN/TV 
(canal 48 UHF) exibe o programa às 19 
horas da 40  feira, com reprise às 14:30 
horas da 5° feira. 

Preferindo, ainda é possível assistir 
o programa ao vivo, no sito do Superig 
- www.superig.com.br, clicando em TV 
Justiça, no quadro de lVs ao vivo, â di-
reita da página. 

Fr,  wkr~~~ 
100 anos 

de segp4p7ça 

— 

100 anos 
de TD 

no Brasil 
Encartado nesta edição você 

está recendo o segundo Caderno Es-
pecial sobre o centenário de Títulos 
e Documentos no Brasil. 

Acompanhe a evolução da 
nossa atividade através dos tempos 
e da história brasileira. 

Sendo possível, não hesite em 
mandar registros de fatos importan-
tes, históricos ou curiosos, antigos ou 
recentes, que possam ilustrar a come-
moração desse marco da especiali-
dade no Brasil. 
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tneíiava ate quase estourar. Carregava twn6ém o ape(uío iíe Pizv&' pe1z sua imtante unponencza 9(uztos o efiamavam de 	 » 	 . 
Campos SeTas em m.zão íe urna de suas primeu -as meíids nafPsuíencza o impos to sobre as etampzííias postais 	 ' 	 , 	4 

	

Sua catuíuíatura à Presifincia La Ppu6(zca suacüniío fPrzuíente de 7i'(orais, foi muito questwnaéa, pois à epoca, a 	 _ 
po(ítua repufi(zcaa reccmeiuíiva urna aúerrwncia na ntuuraMaée ífospreu[entes Sendo Trwíeiite de 7v(crat.spau1íta e 	 ' L 
CamposSafe-stamfiém aregraestavasendToquefirada 7fas a ha,6did4aá te negocw ode CamposSafes, sua p(atafonna de 
trabaffw, e opropósito de uniropartidoforain tão eficientes, que até um adversário chegou a c(assficarseup(wwdegovenw 	 Co(ega 	

-9 	 - - - 	 --• 	 - 

como 'á esperança de uma nova vida para a !ípub&a  

	

Campos5a[os assumiu apresidmncia em meio agrave crise financeira mas, fiem preparado, antes mesmo de tomar posse, 	 - 	 -A 
negociou empréstimos com osNptschiíÁ, pode roso grupofinanceiro ingfis, oferecendo canwgarantiadoacoriío as receitas 	 DLUUÍ) prossegutmento a nossa agrat(4veí mzssao d comemorar, junto com você, o 	- 

maior estrada de ferro do fPaís, além de todo renda a[fatuíegária do Xio deyaneiro. 	 Centenário cú 'Iítu1Tos Dacumentos no Brasi(, tra.zemos às páginas cíeste segutuío Caíerno - 
¶E.strat egicamente suspendeu por algum tempo opagainento dejuros de empréstimos anteriores, o que resuttou em novos 

empréstimos. Tstes últimos condicionados à reorganização das finanças púbticas doPae, que conseqüentemente, ejgiu cortes 	 Tspecia( o cíesenzio(vimento dTo Ofício  dTe  Etu1Tos e 1)ocumentos, após a assinatura dT.i (ei 

nos gastos páfificos, aumento de impostos, desvalorização cambial, restrições ao crédito, abertura comercial e entugamento 	 que criou o primeiro Cartório de 11D na então Capita! fFe,eíera( - 9?jo cíe 9aneiro -, incLitufo 
monetário. Essa pofítica de rigorosa contenção degastos púfi(icos prejudicava os que costumavam (ucrar com obras do governo,  

mas, todo esse rigor não impediu que CamposSales concedesse benefícios aos cafeicuítores. 	 a união cíessa especia(idaeíe ao T?çgistro Civi( dè fPessoas yurliíicas.  

Tstafie[eceua "potítica dos estados'. tatnfiémn conhecida por 'po(ítkadosgovernadores' que [fie permitia tota! contrate do  

processo eleitoral. .itravés da concessão de benefícios a o1garquias estaduais, coroníis e [ide rança.g individuais, conquistava o 	 - 
apoio necessário parcigavernar. Emseugoverno, várias empresasfaliram. 9-Lá via violéncia nos Estados, além de muita pressão 	 Para(e(amente, pufiCicamos mais a&uns  cíetaifies so6re o cenário diz época, para facLGtar a 

no Congresso, A imprensa o atacava com freqüência e apoiada porseus opositore.s o acusava de tertíestruído os part ide's e ter 	 . 	compreensão d.o cíesenroCar dà flistária ife 'Títutos e fDocumentos no Brasi[ 	...............- 
imposto à Rspufilzca a sua potítica de governadores 'Estudantes e operá rios viviam promovendo manifestações contra sua  
aáwustraçüo £Mas apesar das dificuldades, conseguiu reabilitar o crédito nacioluz4 sanear asfinanças do 'Estado e redu.zir a 	 .' 
inf(ação 1Participou na zndependenaa doere e venceu a disputa com a !França peiTo Territorio do 54mapa 	 Tsperamos que você aproveite e cíivirtar se, apretuíencfo, re(embraiufo e assim, 

fDois anos antes do final de seu mandato, Campos SaIes já trabalhava a sua sucessão, pois queria alguém que desse  

continuidade à sua poli'tica administrativa. Seu candidato era gttigues 2fves, portador de icmbetíssimo currícufe', conhecia 	 comenwrwU(o mais esse importante marco dTà sua atividiztíe profissiona(  

todos os meandros da política republicana e carregava afama de administrador eflnancista de muita competência. MTas, essa 	 . 	. 	 . 	 - 	 -4 cíiretoria  
escolha representava profitem-na !Rpdrigues 54fves seria o terceiro paulTista a ocuparseguitamente a presukncui e isso era demais  
para os republicanos, em especial para expoentes como fPin fieira 7ifachado e Wui 'Barbosa. Outro ponto negativo dessa sua 	 . 	. 	 . 	 . 1;aw12003 	-. . . . 

escolha era ofato de Qodrigues .tves ser mais um colaborador da monarquia do que um republic ano.  
CamposSa[es praticamente ignoivu os parlamentares e começou suas articulações com osgovernadores (caractenstwa da  

sua política) gociou o apoio de 9i'finas onmíe estavam os dois maiores col'egws eleitorais em troca de uma vice presuiei'icla  
mineira Conquistou o apoio da 'Bahia outro colégio eleitoralimportante e em seguida mandou carta para todos os outros  

governadores convocando os a apoiar seu candidato a sucessão sob o argumento da convenrencia de se ter alguem que desse  
continuidade ao seu projeto. .9Vofinatde 1900 a candidatura de Rpdrigues 7fvesjá estava consumada, sem que ele mesmo 	 100 anos  
tivesse conhecimento deá 	 de seqja ça 	 "'" 

'Em março de 1901 T?dngues Afves, em nwde rata sintotua com CamposSa(es,já redigia sua plataforma degoverno e 20 
 

dias antes da eleição (1511 1902) lançou sua plataforma defendendo a moeda como Campos Safes queria mas mostrando 
 

ídeiaspróprias,pronietende',poreemp(o,umarefarmae[eitoral. 
 



Da asiiuitura da Lei ao desenvolvimento da especia(ic[aie 
i4 Lei n 2  973, íe 2dejaneiro dTe 1903, que criou o primeiro Oficio dTe  'lítulos e Documen-tos no fBrasi[, no 

parágrafo primeiro Lo artigo 1, atribuiu a esse oficio também o registro iías sociedatíes civis, que até então 

eram Le responsa6itiLaíe tIos ofícios Le hipoteca (atuais registros Le imóveis). Além tfisso, no mesmo parágra- 

fo ficou  Letermin.aÁo que competiria a títulos e Locumentos o registro La qualquer tíocumento que não 

estivesse erj'ressa e legalmente Lestinatío a outra especialitíaLe. íNo teto original tínhamos o seguinte: 

Ç 1' - fTicará guaímente a cargo du' mesmo oJficiaí o registro de sacie-

iadés re(:giosas, sctentficas, recreativas e outras a que se refere o íecreto 

n' 173, ie 10 de setemáro de 1893, e presentemente a cargo d's officiaes d 
registro 4ipotecaria, e tem assim quaesquer registros que nio estiverem ou 
n4o forem attn5uid,s por (ei privatir/amente a outro serventuario 

. partir dTe  então, o Rçgistro Civil Le fPessoas Yurídicas passou a- ser anexp dTo R.çgistro Le 'Títulos e 

fDocunwntos, e ao mesmo tempo, 'Títulos e Documeiitos adquiriu a atribuição que o transformou no "cartório 

tIo fiLturo "- competente e pronto a registrar Locumentos que aindá nem e'rjstiam. 

Q § 42, tIo artigo P. dá Lei nt 973/1903, Letenninava que o governo eediria o respectivo regulamento 

para a eecução tíaquelTa lei. 4ssim, pouco tempo Lapois, ou seja, em 16 ciTe fevereiro ciTe 1903, foi eLitado o 

Decreto n2  4,775, que trazia aneo o J<çgufanzento La ativicíadTe, organizado em 88 artigos e assina4o pelo 

!1(inistro ciTe Tstwío La yustiça e Ngócios Interiores, 'Dr. yosé Yoaquim Seabra. 
lem cIo art. 4" ([esse fDecreto, que dispunha sobre as ativicía[es a serem eerciLas pelo novo oficio, já 

pubtica4To no primeiro Caderno Especia[, há outros artigos muito importantes. 5t[guns deles Leram à 

especiatitíade as características que eta tem hoje. 'Vejamos. 

- O artigo 32  tratava ciTas características La sewentia e ciTe seu oficial, nos seguintes termos: 

'frt. 3 - O officio d' f?eg/stro EçpeciafÍprivativa, dnico e iiu(ir'i.sir.'eí 
e será e7cerciio no fDistricto 9eéeraí por um serr.'entuario vitaficio que se 

enominaró offieiaí ú !!?jgistro Especia4 nomeaiío fivremente pefa Presi- 

íente dz .'?jputI"ica no primeiro provimento e por concurso, nos suBsequentes, 
- 	na forma Lá Lecreto n' 9420 dTe 1885' 

- O artigo 33 Leterininava Lia e horário ([e funcionamento cIa serventia - Las 10 fiaras tIa manhã até às 

4 floras dá tarLe, em toLos os Lias, ecetuados os domingos e feriadTos nacionais. 

- O artigo 38, tratava cIo registro ciTe documentos em idioma estrangeiro Lispoiuío o seguinte: 

%-t. 38 - Os tituíos, ciocumentos e papeis em i&vma estrangeiro poie-
râo ser registraíos no idioma Lá seu originar quanc(o para oífeito dé sua 
autenticüfaie, con.se,vaç& e perpetuiiaie; para a r.'ahídzd contra tercei-
ros, porém, Ler/crio ser competentemente traíueiLás na (íngua nacional e 
regisiraía ou ar'ertaia a traLáçio' 

- .í4o se referir à pub(iciLade Lo registro, através Las certidões, especialmente nos artigos 54 e 55 

Lispunfia o seguinte: 

54 - Os officiaes Lá f?çgistro são otraíos: 	 - 
. 	 - 

a) a passar as certiuões requeridás, 
6) a fornecer ás partes os escíarecimentos veráaes que peíirem, sem prejuízo 
dá regu(ariíaie Lá serviço. 

rt. 55 - QjIa(quer pessoa poierd requerer certid"Jo Lá registro e arier- 
Baç&', sem importar ao officia( o motivo au interesse Lá pedWo - - 

- 5(çgulámentanLo o serviço Las £A&tificações  Extrajudíciais, o artigo 10, permitia que o RçgistraLor 

designasse um ciTe seus sub-oficiais para o serviço La notificações e demais diligências que as partes solici- - - 	 - 

tossem e, no artigo 60 dispunha sobre esse serviço da seguinte forma: 	 - 

'JYrt. 60 - O officia( dá 	egistra será olrigadá, quandá so(ieitaLo, a 
dá registro ou averãaçâo ás partes que jqurarem na titu(o, Locu- 

- mento ou pape( apresentaLa e a quaesquer terceiros interessaLos, que (Be 
" 	 . sejam ins(icadás, podend"o requisitar aos offieiaes ou serv'entuarios dá 9t-

de gistro 	outros munteipios as notiJicaçô'es dás rnteressaios ne(íes resufen 

Quando abordou o cancelamento tIos registros efetuados, no artigo 65 assim- dTetermitwu: 	- 

1rt 6'S 	Os tttuc(os, íocumentas e papeis registraios ou ar'eráaLás 
para sua validade contra terceiros, poLem ser cance(adás: 

t a) em r'írtuie dé sentença juiícia( passaifa emjuígaLo; ou, 
0 4/ Le Locumenta auttentico Le quitação ou eoneração de responsatifldá- 

1 L, Leviiamente registraéo' 
Outra curiosidade está no capítulo J'J)  Lo Vecreto 4.775, artigos 11 a 20, onde são estabelecidos os 

LU 	
E livros nos quais o Oflcw de ¶Jitulos e Documeiitos faria seus registros e organizaria sua atividade 

C) 	. 9Vaquele documento, os livros eidos foram os seguintes: Protocolo 	egistro La 'Títulos e fDocumen- 

- tos, 	gistro dás SoeiedTacíes Civis, Rjigístro dos R.çconhecimentos ciTe 9irina, R,çgistro tIas 9ptij-ccações, 
Indicador fPessoate o Livro Viário. 

fDe todos o mais importante, com certeza, era o 'Livro fProtocola' que não e'ijstia até então para 

outras especcaíuíades além Lo Xçgistro J-lipotecárw, sendo criado com base naquele, instituído pelo regu 

, lamento hipotecário 	íTe receberia o numero ciTo documento, pela orLem La apresentação, o nome do apre 

sentante, a natureza cIo titulo, e outros dados assegurando perfeitamente a prwruíacíe ciTo documento 

registrado em Letrimento ciTe qualquer outro com as mesmas caracteristicas, produ.zuío, registrado ou tiver 

-, fiado em data posterior. 

E.sa providencia garantia que o projeto ciTo senador Martutfio gwr.ez, transformadTo na Lei n° 973, 
ciTe 1903, cumprisse sua função maior, qual seja a ciTe "evitar asfrnadès que o sistema ú simples 
reconiecimento avulso, Lominante na prática, permitia, por meio ú anteiatas 	conforme 
comentou !Phulade(pho de 2zeveLo iii 9çgistros !PublTwos Lei 4827 


